
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.141.435 - SP (2009/0028332-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMBRÁS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO  À PENHORA DE DEBÊNTURES DA VALE DO RIO DOCE. 
RECUSA JUSTIFICADA DA FAZENDA PÚBLICA. TÍTULOS DE BAIXA LIQUIDEZ. 
DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 655 DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. RESP. 1.241.063/RJ, REL. MINISTRO MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 13/12/2011 E AGRG NO AG 1.338.231/RS, REL. MIN. CESAR ASFOR 
ROCHA, DJE 05.04.2011. AGRAVO REGIMENTAL DO EXECUTADO DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção deste STJ pacificou o entendimento de que, 
não obstante a possibilidade de as debêntures da VALE serem nomeadas à penhora, 
em razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, é válida a recusa do exequente.

2.   A decisão impugnada não afirmou a impossibilidade de penhora 
das debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce ou que outros bens não 
possam ser ofertados pelo devedor, apenas que é justificada a recusa caso constatada 
a ausência de liquidez, a flagrante insuficiência face ao débito cobrado ou a existência 
de outros bens de mais fácil alienação.

3.   Agravo Regimental do executado desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco 
Falcão e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília/DF, 08 de maio de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.141.435 - SP (2009/0028332-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMBRÁS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   COMBRÁS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO BRASIL S/A interpõe 

Agravo Regimental contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo de 

Instrumento, assim ementada:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO  

À PENHORA DE DEBÊNTURES DA VALE DO RIO DOCE. RECUSA 

JUSTIFICADA DA FAZENDA PÚBLICA. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE 

PREFERÊNCIA DO ART. 655 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RESP. 

1.241.063/RJ, REL. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

13/12/2011 E AGRG NO AG 1.338.231/RS, REL. MIN. CESAR ASFOR 

ROCHA, DJE 05.04.2011. AGRAVO DO EXECUTADO DESPROVIDO (fls. 

311).

2.   Insiste na existência de decisões divergentes desta Corte sobre a 

possibilidade de penhora, em execução fiscal, de títulos de crédito (como são as 

debêntures da Vale do Rio Doce), que tenham cotação em bolsa.

3.   Faz considerações sobre o princípio da menor onerosidade do 

devedor (art. 620 do CPC), aduzindo que a Fazenda Pública não demonstrou que a 

metodologia de cálculo apresentada pela Agravante para apuração do real valor de uma 

debênture da CVRD está incorreta.
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4.   Transcreve decisões desta Corte que, segundo seu 

entendimento, dão suporte a sua tese.

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.141.435 - SP (2009/0028332-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMBRÁS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO  À PENHORA DE DEBÊNTURES DA 

VALE DO RIO DOCE. RECUSA JUSTIFICADA DA FAZENDA PÚBLICA. 

TÍTULOS DE BAIXA LIQUIDEZ. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE 

PREFERÊNCIA DO ART. 655 DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 

83/STJ. RESP. 1.241.063/RJ, REL. MINISTRO MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 13/12/2011 E AGRG NO AG 1.338.231/RS, REL. MIN. 

CESAR ASFOR ROCHA, DJE 05.04.2011. AGRAVO REGIMENTAL DO 

EXECUTADO DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção deste STJ pacificou o entendimento de 

que, não obstante a possibilidade de as debêntures da VALE serem 

nomeadas à penhora, em razão de sua baixa liquidez e difícil alienação, é 

válida a recusa do exequente.

2.   A decisão impugnada não afirmou a impossibilidade de 

penhora das debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce ou que 

outros bens não possam ser ofertados pelo devedor, apenas que é 

justificada a recusa caso constatada a ausência de liquidez, a flagrante 

insuficiência face ao débito cobrado ou a existência de outros bens de mais 

fácil alienação.

3.   Agravo Regimental do executado desprovido.

1.   As razões apresentadas não são suficientes para alterar a 

conclusão da decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos, assim delineados, no que interessa:

Documento: 1145118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2012 Página  5 de 6



 
 

 

4.   Em que pese as alegações da ora Agravante, verifica-se 

que o aresto impugnado não se distanciou da orientação desta Corte 

Superior de Justiça em casos análogos.

5.   Com efeito, a Primeira Seção deste STJ pacificou o 

entendimento de que, não obstante a possibilidade de as debêntures da 

VALE serem nomeadas à penhora, em razão de sua baixa liquidez e difícil 

alienação, é válida a recusa do exequente, diante da ordem de preferência 

estipulada no art. 11 da Lei 6.830/80. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO 
À PENHORA DE DEBÊNTURES EMITIDAS PELA COMPANHIA 
VALE DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE DE RECUSA. 
DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS 
BENS PENHORÁVEIS. 1. A jurisprudência da Primeira Seção 
firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a 
aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal de 
preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o 
princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no 
interesse do credor. Nesse sentido são os seguintes precedentes: 
AgRg nos EREsp. 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
DJe 1o..10.2009; EREsp. 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 16.11.2010. 2. Consoante decidiu a Primeira Turma, 
por ocasião do julgamento do AgRg no REsp. 1.176.785/RS (Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe 12.4.2010), as debêntures da 
Companhia Vale do Rio Doce são passíveis de penhora em sede 
de execução fiscal. A possibilidade de penhora das debêntures da 
Companhia Vale do Rio Doce em execução fiscal não se confunde, 
contudo, com a faculdade da sua recusa, como garantia, pelo 
magistrado ou pela Fazenda Pública credora. 3. As debêntures 
podem ser penhoradas, desde que se tenha tentado penhorar o 
dinheiro (BACENJUD - art. 655, I, CPC) e os demais bens que 
precedem os títulos e valores mobiliários com cotação em mercado 
(art. 655, X, CPC) e não se tenha conseguido. Com efeito, após a 
entrada em vigor da Lei . 11.382/2006, a norma aplicável às 
execuções fiscais não é mais o art. 11 da Lei 6.830/80, e sim o art. 
655 do CPC, com a redação dada pela nova lei, em atenção ao que 
a doutrina chama de diálogo das fontes. Consoante decidiu esta 
Turma, ao julgar o REsp. 1.024.128/PR (Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 19.12.2008), a novel legislação é mais uma etapa da 
denominada reforma do CPC, conjunto de medidas que vêm 
modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais célere e 
eficaz o processo como técnica de composição de lides. Trata-se 
de nova concepção aplicada à teoria geral do processo de 
execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação processual 
esparsa que disciplina microssistemas de execução, desde que as 
normas do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para o 
preenchimento de lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da 
teoria do diálogo das fontes. Esse entendimento, aliás, veio a ser 
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consolidado pela Primeira Seção, em sede de recurso especial 
repetitivo (REsp. 1.184.765/PA, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.12.2010). 
4. Recurso especial provido para restabelecer a decisão que, no 
processo de execução fiscal, ante a recusa justificada da 
exequente, intimou a executada para que ofereça outros bens à 
penhora, no prazo de cinco dias, sob pena de lhe serem 
penhorados tantos bens quantos bastem para a garantia da 
execução. (REsp. 1.241.063/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 13/12/2011).

6.   Confiram-se, ainda: AgRg no Ag 1.338.231/RS, Rel. Min. 

CESAR ASFOR ROCHA, DJe 05.04.2011 e AgRg nos EDcl no AREsp. 

24.251/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.10.2011. 

7.   Assim, incide a Súmula 83/STJ, inviabilizando o recurso por 

ambas as alíneas do permissivo constitucional. (fls. 312/313).

2.   Dest'arte, a decisão impugnada não afirmou a impossibilidade de 

penhora das debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce ou que outros bens 

não possam ser ofertados pelo devedor, apenas que é justificada a recusa caso 

constatada a ausência de liquidez, a flagrante insuficiência face ao débito cobrado ou a 

existência de outros bens de mais fácil alienação.

3.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0028332-7 Ag     1.141.435 / SP

Números Origem:  7974035002            7974035600            7974035801

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMBRÁS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMBRÁS COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO GIACOMINI GUEDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco Falcão e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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